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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10825.722099/2016-20

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2001-000.276 — Turma Extraordinaria / 1* Turma
Sessao de 26 de fevereiro de 2018

Matéria IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA
Recorrente OSNY MACHADO NEVES

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2011
RENDIMENTOS ISENTOS. DOENCA GRAVE. COMPROVACAO.

O contribuinte apresentou documentacdo comprovando doenga grave,
fazendo jus a isencdo de imposto de renda dos rendimentos recebidos em
razao de aposentadoria ou pensao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator

Participaram das sessdes virtuais nao presenciais os conselheiros Jorge
Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda
Melo Leal.

Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Langamento relativa a Imposto de Renda Pessoa
Fisica.

A Ementa do Acoérdao de Impugnagao foi prolatada nos seguintes termos:
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 Ano-calendário: 2011
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2012 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MOLÉSTIA GRAVE.
A isenção para portadores de moléstia grave só poderá ser concedida quando o contribuinte preenche os dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção: a natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria/reforma ou pensão, e o outro que se relaciona à existência da moléstia tipificada no texto legal.
MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. RECONHECIMENTO.
A comprovação da moléstia grave deverá ser realizada mediante laudo pericial, assim entendido como documento emitido por médico legalmente habilitado ao exercício da profissão de medicina, integrante de serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, independentemente de ser emitido por médico investido ou não na função de perito, observadas a legislação e as normas internas especificas de cada ente.
O laudo pericial deve conter, no mínimo, as seguintes informações: a) o órgão emissor; b) a qualificação do portador da moléstia; c) o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada portadora da moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo); d) caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual o portador de moléstia grave provavelmente esteja assintomático; e e) o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo pericial.
MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. APLICABILIDADE.
Uma vez instaurado o procedimento de ofício, o crédito tributário apurado pela autoridade fiscal somente pode ser satisfeito com os encargos do lançamento de ofício.
Para comprovação da moléstia grave foi apresentado cópia do laudo médico emitido com papel timbrado da Prefeitura Municipal de Piratininga datado de 28 de novembro de 2014 (fl.13).
Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:
Verifica-se que a cópia apresentada não tem o confere com original do servidor da RFB.
Importante destacar que o laudo anexado é o mesmo que foi apresentado para a fiscalização e não foi aceito por falta de requisitos legais. Urge salientar também que a cópia acostada ao presente processo refere-se a mesma cópia do laudo que foi anexada ao processo nº10825723365/2014-70 que não continha a matrícula do médico que o assinou e tampouco a identificação do serviço médico oficial . Entretanto, verifica-se que foi aposto outro carimbo abaixo do carimbo existente.
Causa estranheza a alteração de um documento sem qualquer ressalva de seu emitente.
Em que pese o contribuinte ter anexado o mesmo laudo do processo nº10825723365/2014-70 verifica-se que existe um carimbo com os dados do médico emitente do laudo sem que o responsável rubricasse e colocasse a data em que a informação extra foi aposta ao documento.
Ademais causa curiosidade a esta instância julgadora que no próprio laudo consta a seguinte informação:
�Em relação ao enquadramento na lei federal 7713/88 não é competência deste Departamento.�
Resta evidenciado que não se trata de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios .

Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, são os seguintes:

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:




 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
O lançamento limitou-se a dizer que o laudo apresentado pelo contribuinte não atende os quesitos necessários conforme legislação em vigor, sem apontar que problemas seriam estes.
Entendo que na falta de indicação dos vícios nos documentos apresentados válidos são os documentos. As incongruências apontados no acórdão de impugnação, mesmo quando pertinentes, não indicam se tratar de documento fraudulento, mas sim documento com problemas no preenchimento. 
No caso, não foram solicitados outros elementos de prova de maneira objetiva, e como fundamento para lançar apenas foi afirmado que o laudo não atende à legislação. No entanto, não foram apresentados vícios, indícios ou circunstâncias desabonadoras para os documentos apresentados pelo contribuinte. Não foi apresentada nenhuma investigação, pesquisa, ou outro procedimento que indicasse algum problema.
Pelo falta de fundamentação do lançamento e pelo exame da prova existente no processo, entendemos que o laudo, a despeito de certos erros de preenchimento, caracteriza a doença grave passível de isenção.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
 
 




ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF  Exercicio: 2012 OMISSAO DE RENDIMENTOS.
MOLESTIA GRAVE.

A isen¢do para portadores de moléstia grave so poderd ser
concedida quando o contribuinte preenche os dois requisitos
cumulativos indispensaveis a concessdo da iseng¢do: a natureza
dos valores recebidos, que devem ser proventos de
aposentadoria/reforma ou pensdo, e o outro que se relaciona a
existéncia da moléstia tipificada no texto legal.

MOLESTIA GRAVE. ISENCAO. RECONHECIMENTO.

A comprovagdo da moléstia grave devera ser realizada mediante
laudo pericial, assim entendido como documento emitido por
médico legalmente habilitado ao exercicio da profissio de
medicina, integrante de servico médico oficial da Unido, dos
estados, do Distrito Federal ou dos municipios,
independentemente de ser emitido por médico investido ou ndo
na fung¢do de perito, observadas a legislagdo e as normas
internas especificas de cada ente.

O laudo pericial deve conter, no minimo, as seguintes
informagoes: a) o orgdo emissor; b) a qualificacdo do portador
da moléstia; c) o diagnostico da moléstia (descrigdo; CID-10;
elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa fisica é
considerada portadora da moléstia grave, nos casos de
constatagdo da existéncia da doengca em periodo anterior a
emissdo do laudo); d) caso a moléstia seja passivel de controle,
o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual o portador
de moléstia grave provavelmente esteja assintomdtico; e e) o
nome completo, a assinatura, o n° de inscrigio no Conselho
Regional de Medicina (CRM), o n° de registro no orgdo publico
e a qualificagdo do(s) profissional(is) do servico médico oficial
responsavel(is) pela emissdo do laudo pericial.

MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA. APLICABILIDADE.

Uma vez instaurado o procedimento de oficio, o crédito
tributario apurado pela autoridade fiscal somente pode ser
satisfeito com os encargos do langcamento de oficio.

Para comprovagdo da moléstia grave foi apresentado copia do
laudo médico emitido com papel timbrado da Prefeitura
Municipal de Piratininga datado de 28 de novembro de 2014

(f1.13).
Destacamos algumas passagens do Acordao de Impugnagao:

Verifica-se que a copia apresentada ndo tem o confere com
original do servidor da RFB.

Importante destacar que o laudo anexado é o mesmo que foi
apresentado para a fiscaliza¢do e ndo foi aceito por falta de
requisitos legais. Urge salientar também que a copia acostada
ao presente processo refere-se a mesma copia do laudo que foi
anexada ao processo n°10825723365/2014-70 que ndo continha
a matricula do médico que o assinou e tampouco a identifica¢do
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do servigo médico oficial . Entretanto, verifica-se que foi aposto
outro carimbo abaixo do carimbo existente.

Causa estranheza a altera¢do de um documento sem qualquer
ressalva de seu emitente.

Em que pese o contribuinte ter anexado o mesmo laudo do
processo n°10825723365/2014-70 verifica-se que existe um
carimbo com os dados do médico emitente do laudo sem que o
responsavel rubricasse e colocasse a data em que a informagdo
extra foi aposta ao documento.

Ademais causa curiosidade a esta instancia julgadora que no
proprio laudo consta a seguinte informacgdo:

“Em relagdo ao enquadramento na lei federal 7713/88 ndo ¢
competéncia deste Departamento.”

Resta evidenciado que ndo se trata de laudo pericial emitido por
servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal ou dos Municipios .

Os fundamentos do langamento, que se encontram na Notificagdo de
Lancamento, sdo os seguintes:

Laudo medico apresentado n3o contém todos os quesitos necessarios conforme
legistacao em vigor. Ndo comprovagdo da molestia.

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso
Voluntério apresentados pelo contribuinte:



II. 2 - MERITO

O contribuinte comprova que seus rendimentos, durante o ano-calenddrio 2011,
foram na condicdo de aposentado do Governo do Estado de Sdo Paulo - SPPREV
anexando informe de rendimentos (doc. 02).

O contribuinte comprova o ato concessivo da sua aposentadoria junto ao Poder
Judicidrio do Estado de Sdo Paulo, anexando cédpia da publicacdo no Didrio Oficial
do Estado de Sdo Paulo, em 28 de abril de 1994 - caderno 1, pégina 42 - Poder
Judicidrio; SGo Paulo (doc. 12).

O contribuinte comprova a condigdo de portador de moléstia grave (cardiopatia
grave), conforme cépia autenticada por TabeliGo de Notas do LAUDO de Inspegdo
de Salude emitido em 28/11/2014, pelo Servico PuUblico Oficial de Salde da
Prefeitura Municipal de Piratininga, firmado pelo médico efetivo no cargo de
servidor publico municipal, Nelson Capdssoli da Siiva — CRM n° 95.290, matricula
funcional n° 326-1 (doc. 04).¥ Comprovada ainda, a identificacdo e matricula
funcional do médico assinou o laudo Pericial e ainda identifica o servigo médico
oficial emitente, através copia autenticada por TabeliGo de Notas da certiddo
emitida em 18 de janeiro de 2016 pela Prefeitura Municipal de Piratininga, Estado de
S&o Paulo, firmada pelo servidor pdblico municipal Luiz Henrigue Corcioli — matricula
funcional n® 440-1 (doc. 13)7 Dessa forma, referido laudo atende e estd de acordo
com a legislagdo tributdria/Solugdo de Consulta Interna n° 11, da Coordenagdo
Geral de Tributagdo da SRFB de 28/06/2012.

CERTIDAO

CERTIFICO, para os devidos fins que, o Sr. NELSON
CAPOSSOLI DA SILVA, portador do RG n? 19.811.903-3 e do CPF. n®
200.758.058-63, foi funcionario Publico Municipal, efetivo no cargo
de Clinico Geral, CRM n? 95.290, matricula funcional n® 326-1,
exercendo suas atividades junto ao Servigo Municipal de Saiide de
Piratininga, sendo admitido em 01/07/2008 e exonerado a Pedido
em 05/01/2015.

Piratininga, 18 de janeiro de 2016.

Tabeliko de Notas de Piratinn
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA

PRAGA Dr. MARIO RIBEIRO DA SILVA N° 14 — CAIXA POSTAL 50
FONE /FAX (14) 3265-8530 B
CEP 17490-000-CNPJ 46.137.451/0001-76- PIRATININGA - ESTADO DE SAQ PAULO

LAUDO DE INSPEGCAO DE SAUDE

Neoimie do Contribuinte: OSNY MACHADO NEVES
Data do Nascimento: 08/01/1941

CPF/MF: 362.983.798-00

RG: 3.034.297-1/SSP-SP.

CiD:

148 (fibrilagdo atrial crénica)

105 (insuficiéncia mitral)

142 (miocardiopatia dilatada)

E78 (dislipidemia)

150 (insuficiénia cardiaca congestiva)

Declaro para os devidos fins que o interessado Osny Machado Neves, foi
examinado neste Departamento de Salde do Municipio de Piratininga, Estado de
S@o Paulo, a gqual chegou a conclus@o abaixo. )

Em relag@o ao enquadramento na Lei Federal 7713/88, ndo é competéncia deste
Departamento.

Conclusdo:

Conclui-se que o sr. Osny Machado Neves, nascido em 08/01/1941, portador do
RG/SSP-SP n® 3.034.297-1 e inscrifo no CPF/MF sob o n° 362.983.798-00. portador de
cardiopatia grave, CID: 148 (fibrilagdo atrial crénica), 105 (insuficieéncia mitral), 142
{miocardiopatia dilatada), E78 (dislipidemia) e 150 (insuficiénia cardiaca congestiva)
€ pessoa com doenga sim incluida entre as classificadas no inciso XIV do artigo &°
da Lein® 7.713/88 ou, no § 2° do arfige 30 da Lei n® 9.250/95, coniraida em JULHO
de 2008.

A doenga ¢é passivel de controle e deverd ser reavaliado no prazo de 05 (cinco)
anos, a conlar de JULHO de 2014.
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Voto

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator

Verificada a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco e passo a
sua analise.

O langamento limitou-se a dizer que o laudo apresentado pelo contribuinte
ndo atende os quesitos necessarios conforme legislacdo em vigor, sem apontar que problemas
seriam estes.

Entendo que na falta de indica¢do dos vicios nos documentos apresentados
validos sdo os documentos. As incongruéncias apontados no acoérddo de impugnagdo, mesmo



quando pertinentes, ndo indicam se tratar de documento fraudulento, mas sim documento com
problemas no preenchimento.

No caso, ndo foram solicitados outros elementos de prova de maneira
objetiva, ¢ como fundamento para langar apenas foi afirmado que o laudo ndo atende a
legislagdo. No entanto, ndo foram apresentados vicios, indicios ou circunstincias
desabonadoras para os documentos apresentados pelo contribuinte. Nao foi apresentada
nenhuma investigagao, pesquisa, ou outro procedimento que indicasse algum problema.

Pelo falta de fundamentacao do lancamento e pelo exame da prova existente
no processo, entendemos que o laudo, a despeito de certos erros de preenchimento, caracteriza
a doenca grave passivel de isencao.

Conclusao

Em razao do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Henrique Backes



